
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Embargos  de  Declaração  na  Apelação  Cível  nº  0004386-
32.2012.815.0011.
Relator:  Des. José Aurélio da Cruz
01 - Embargante: CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S/A.
Advogados:  Gustavo  Henrique  dos  Santos  Viseu,  José  Edgard  da  Cuha
Bueno Filho e outros.
02 – Embargante: Tam Linhas Aéreas Ltda.
Advogados: Eduardo Luiz Brock, Rafael A Sarubbi, Bruno Barsi S Lemos e
outros.
Embargados: Antônio Tomaz dos Santos e outros.
Advogado: André Motta de Almeida.

ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
CONTRADIÇÃO.  EXISTÊNCIA  DE  DANO
MORAL  E  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
INEXISTÊNCIA  DE  QUALQUER  VÍCIO.
PRETENSÃO DE REDISCUTIR O JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.  DESNECESSIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO  PARA
INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO
ESPECIAL/EXTRAORDINÁRIO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração não se prestam
a  rediscussão  de  matéria  devidamente
analisada,  nem tampouco para  adequar  o  r.
acórdão ao entendimento do embargante.

- Inexistindo quaisquer dos vícios descritos no
art. 535 do Código de Processo Civil, não há
como  se  admitir  os  presentes  Embargos  de
Declaração  apenas  para  fins  de
prequestionamento  como  pretende  o
recorrente.

-  Rejeitam-se  os  embargos  declaratórios
quando  inexistentes,  na  hipótese,  quaisquer
um dos vícios alegados pelo embargante.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar os embargos
de declaração, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl.354 .

RELATÓRIO

Cuida-se de  Embargos de Declaração interpostos por  CVC
Brasil Operadora e Agência de Viagens S/A e Tam Linhas Aéreas Ltda
em face do acórdão de fls. 308/312, que negou provimento ao recurso dos
autores  e  deu  provimento  parcial  aos  recursos  das  promovidas,  ora
embargantes,  para excluir  da sentença a condenação nos danos materiais
concernentes ao ressarcimento dos honorários advocatícios contratuais.

Nas  razões  dos  Embargos  da  CVC  Brasil  Operadora  e
Agência  de Viagens S/A (fls.  315/322),  aduziu,  em síntese,  que ocorreu
contradição no Acórdão em fixar o valor da indenização em danos morais em
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para cada autor. Ressalta, ainda, que ocorreu
violação aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade (arts. 186,0927,
e 944 do Código Civil e art. 14, § 3º do Código de Defesa do Consumidor).
Pede, também, o prequestionamento da matéria aduzida nos embargos de
declaração.

TAM  Linhas  Aéreas  S/A nas  razões  dos  embargos  de
declaração  de  fls.  327/334,  alega  que  os  autores  não  comprovaram  que
sofreram danos  passíveis  de reparação moral,  pugnando pela  emissão de
juízo explícito sobre a aplicação ao caso concreto dos artigos 5º, V, X e LV, e
93, IX da Constituição Federal.

Contrarrazões às fls. 340/348.

Parecer  da  D.  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  350/351,
opinando pela rejeição dos Embargos de Declaração.

É o relatório.

Voto.

Face à identificação das matérias apresentadas nas razões dos
embargos de declaração, analiso em conjunto os recursos.

Como é  cediço,  os  embargos  de  declaração  serão  cabíveis
sempre  que  houver  necessidade  de  sanar  qualquer  omissão,  obscuridade
e/ou contradição em uma decisão judicial, considerando-se que as mesmas
devem ser claras e precisas, haja vista a incontestável importância do seus
efeitos e fundamentos. 
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No  caso,  porém,  os  embargos  interpostos  não  merecem
acolhimento, porquanto inexiste violação ao comando do artigo 535 do CPC
no acórdão de fls. 308/312, conforme veremos.

Foi alegado pelos embargantes que  o valor da condenação
em  danos  morais,  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais)  para  cada  autor,
extrapolou o limite da razoabilidade ao fixar vultuosa quantia, fato que
ocasionária violação aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade
(arts. 186,0927, e 944 do Código Civil e art. 14, § 3º do Código de Defesa
do Consumidor), bem como aos artigos artigos 5º, V, X e LV, e 93, IX da
Constituição Federal.

No  caso  dos  autos  é  fácil  perceber  que  a  pretensão  dos
embargantes  é  de  rediscutir  matéria  devidamente  enfrentada  no  Acórdão
recorrido, pois na fundamentação do Acórdão restou consignado que o valor
fixado pelo  Magistrado “a  quo”  à  título  de  danos  morais  foi  observado  os
princípios  da  proporcionalidade  e  da  razoabilidade,  bem  como  o  caráter
compensatório para a vítima e o punitivo para o ofensor.

Transcrevo trecho do Acórdão, na parte em que interessa:

“A  fixação  do  quantum  deve  dar-se  com  prudente
arbítrio, para que não haja enriquecimento à custa do
empobrecimento  alheio,  mas  também  para  que  o
valor não seja irrisório.

Destarte,  atento  ao  princípio  da  prudência  e  às
peculiaridades  do  caso  sub  judice,  já  apontadas,
ausente  o  critério  objetivo  de  fixação  da  verba
indenizatória  por  danos  morais  e  levando-se  em
conta outros processos que relatei, versando sobre a
justa  quantificação  dos  danos  morais,  hei  por  bem
manter o valor arbitrado pelo MM. Juiz, qual seja, R$
5.000,00  (cinco  mil  reais)  para  cada autor,  quantia
que não configura uma premiação, nem mesmo uma
importância insuficiente para concretizar a pretendida
reparação civil.”(fls.311 do Acórdão).

In casu, o que se constata é que os embargantes buscam a
reforma  do  julgado,  utilizando-se,  para  tanto,  de  alegações  referentes  à
existência de contradições, em que entendo não existir.

Ora, os embargantes suscitam discussão sobre a inexistência
de  dano  e  do  quantum  indenizatório,  não  cuidando,  no  entanto,  de
demonstrar o vício que entendem macular o Acórdão recorrido.

Assim, a questão foi devidamente enfrentada pelo Acórdão
embargado,  restando  nítida  a  intenção  de  rediscussão  da  matéria  já
devidamente apreciada no Acórdão vergastado.
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Por decorrência, inexistindo quaisquer dos vícios descritos
no art.  535 do Código de Processo Civil,  não há como se admitir  os
presentes  Embargos  de  Declaração  apenas  para  fins  de
prequestionamento como pretendem os recorrentes.

Neste sentido, há precedente nesta Corte:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO
E  OBSCURIDADE.  INOCORRÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  QUE  AFASTAM  AS  DEMAIS  ALEGAÇÕES.
PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.  DESNECESSIDADE.
REJEIÇÃO  DOS  ACLARATÓRIOS.  -  É  de  se  rejeitar  os
embargos de declaração que visam rediscutir a matéria julgada
ou quando inexiste qualquer eiva de omissão, obscuridade ou
contradição  porventura  apontada.  -  Mesmo  nos  aclaratórios
com  objetivo  de  buscar  as  vias  Especial  e  Extraordinária,
devem ficar demonstradas as figuras elencadas no dispositivo
535 do Código de Processo Civil e, por construção pretoriana
integrativa, a hipótese de erro material, sob pena de rejeição.”
(TJPB - Acórdão do processo nº 00120090184761001 - Órgão
(1 CAMARA ESPECIALIZADA CIVEL)  -  Relator  DES. JOSÉ
RICARDO PORTO - j. em 07/05/2013)

Posto isto, não se configurando na hipótese dos autos qualquer
uma das situações encartadas no art. 535 do Código de Processo Civil, voto
pela rejeição dos presentes embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças
Morais Guedes  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (relator); a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes; e a Exma.
Dra. Vanda Elisabeth Marinho, Juíza Convocada para substituir o Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 05 de março de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

  Relator
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